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Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

PARTE 1 CONSIDERANDOS

1. Nota preliminar

Seis deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista tomaram a iniciativa de

apresentar à Assembleia da República o Projeto de Lei n.° 5311X1113.a (PS) - Altera a

Lei Geral Tributária para que o Estado não inviabiize sístematicamente os Planos
Especiais de Recuperação de Empresas.

O Projeto de Lei em apreço deu entrada na Assembleia da República a 10 de março

de 2014 (o texto inicial foi substituído em 14 de março), tendo sido admitido e

anunciado no dia 12 do mesmo mês, data em que baixou, à Comissão de Orçamento,
Finanças e Administração Pública (COFAP) para elaboração do respetivo parecer.

A discussão na generalidade da presente iniciativa legislativa encontra-se agendada

para a sessão plenária de 3 de abril de 2014.

2. Do objeto, conteúdo e motivação da iniciativa

Com a presente iniciativa legislativa, os proponentes pretendem revogar o n.° 3 do
artigo 30.° da Lei Geral Tributária. Na exposição de motivos do projeto de lei, os

Deputados do Grupo Parlamentar do PS recordam que, no âmbito do Memorando do
Programa de Assistência Económica e Financeira, estava previsto que “o Governo
revisse a Lei Tributária com vista à remoção de impedimentos à reestruturação

voluntária de dívidas”, tendo o Governo alterado o Código da Insolvência (com a
introdução dos preceitos que regulam o Processo Especial de Revitalização) mas sem

proceder à harmonização das regras de regularização das dívidas das Empresas ao
Estado, levando a que o próprio Estado, através da Autoridade Tributária e Aduaneira,
referisse que “a lei tributária não lhe permite concordar com os planos que vão contra

a indisponibilidade dos créditos tributários (do n.° 3 do art. 30.0 da Lei Geral Tributária)

e a proibição da moratória, inviabiizando a lei do PER [Processo Especial de

Revitalização], que o mesmo Estado criou para recuperar as empresas.’
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3. Conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e

cumprimento da lei formulário

A apresentação do presente projeto de lei foi efetuada nos termos e ao abrigo do

disposto na alínea b) do artigo 156.° e no n.° 1 do artigo 167° da Constituição e na

alínea b) do n.° 1 do artigo 4.°, no artigo 118.° e no n.° 1 do artigo 123.° do Regimento

da Assembleia da República (RAR).

O projeto de lei encontra-se redigido sob a forma de artigos, tem uma designação que

traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedido de uma breve exposição de

motivos, cumprindo assim os requisitos formais do n.° 1 do artigo 124.° do Regimento.

Ao apresentar um título que traduz sinteticamente o seu objeto, cumpre, igualmente, o

disposto no n.° 2 do artigo 7.° da Lei n.° 74/98, de 11 de Novembro, alterada e

republicada pela Lei n.° 42/2007, de 24 de Agosto (“lei formulário”).

Por último, não constando da iniciativa uma disposição sobre a sua entrada em vigor,

em caso de aprovação será aplicável o previsto no n.° 2 do artigo 2.° da lei formulário,

ou seja, entrará em vigor no 5.° dia após a publicação.

4. Iniciativas legislativas pendentes sobre matéria conexa

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade

parlamentar, verificou-se que, presentemente, não existe qualquer iniciativa legislativa

sobre matéria idêntica.

PARTE li-OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O signatário do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião

política sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos

termos do n.° 3 do artigo 137.° do Regimento, reservando o seu grupo parlamentar a

sua posição para o debate em Plenário.
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PARTE NI — CONCLUSÕES

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública é de parecer que o Projeto
de Lei n.° 531/XII/3.8 (PS) - Altera a Lei Geral Tributária para que o Estado não
inviabílize sistematicamente os Planos Especiais de Recuperação de Empresas reúne
os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em plenário.

Palácio de S. Bento, 2 de abril de 2014

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão
/ /

Cristóvão Norte Eduardo Cabrita



s IIJ II i i

74sSEMLi EIA DA ,FR’BI [C\

Comissão de Orçamento Finanças e Administração Pública

PARTE IV - ANEXOS

Anexa-se a nota técnica elaborada pelos serviços ao abrigo do disposto no artigo

13t° do Regimento da Assembleia da República.
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1. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa

O em apreço deu entrada na Assembleia da República a 10 de março de 2014 (o texto inicial foi

substituído em 14 de março), tendo sido admitido e anunciado no dia 12 do mesmo mês, data em que baixou,

por despacho de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, à Comissão de Orçamento,

Finanças e Administração Pública (COFAP) para apreciação na generalidade. Em reunião ocorrida a 19 de

março, e de acordo com o estatuído no artigo 135.° do Regimento da Assembleia da República (RAR), a

COFAP nomeou como autor do parecer da Comissão o Senhor Deputado Cristóvão Norte (PSD).

Com a presente iniciativa legislativa, os proponentes pretendem revogar o no 3 do artigo 30.° da Lei Geral

Tributária. Na exposição de motivos do projeto de lei, os Deputados do Grupo Parlamentar do PS recordam

que, no âmbito do Memorando do Programa de Assistência Económica e Financeira, estava previsto que “o

Governo revisse a Lei Tributária com vista à remoção de impedimentos à reestruturação voluntária de dívidas”,

tendo o Governo alterado o Código da Insolvência (com a introdução dos preceitos que regulam o Processo

Especial de Revitalização) mas sem proceder à harmonização das regras de regularização das dívidas das

Empresas ao Estado, levando a que o próprio Estado, através da Autoridade Tributáría e Aduaneira, referisse

que “a lei tributária não lhe permite concordar com os planos que vão contra a indisponibilidade dos créditos

tributários (do n° 3 do art. 30° da Lei Geral Tributária) e a proibição da moratória, inviabilizando a lei do PER

[Processo Especial de Revitalização], que o mesmo Estado criou para recuperar as empresas.

Nestes termos, consideram os proponentes que ‘ao invés de agilizar os processos PER e salvar empresas

reconhecidamente viáveis, o Governo está a mandar deliberadamente empresas para a falência. Importa

fortalecer o tecido empresarial português e procurar que revitalizar signifique mesmo revitalizar”.

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e

do cumprimento da lei formulário

Projeto de Lei n.° 531IXlII3a (PS)
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• Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

Esta iniciativa egisativa e apresentada por seis Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS),
nos termos da alínea b) do artigo 156.° e do n ° 1 do artigo 167 ° da Constituição, e da alínea b) do n ° 1 do
artigo 4 O e do artigo 11 8.° do Regimento da Assembleia da República

Toma a forma de projeto de lei, nos termos do n.° 1 do artigo 11 9.° do Regimento, mostra-se redigida sob a
forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal, e é precedida de uma
breve exposição de motivos, cumprindo assim os requisitos formais previstos, para os projetos de lei, no n.° 1
do artigo 124,° do Regimento. Define também, concretamente o sentido das modificações a introduzir na
ordem legislativa, respeitando os limites que condicionam a admissão das iniciativas previstos no n.° 1 do
artigo 120.° do Regimento. Em caso de aprovação, esta iniciativa não parece envolver uma diminuição das
receitas do Estado previstas pelo Governo no Orçamento do Estado.

A iniciativa encontra-se agendada para a sessão plenária de 3 de abril (cfr. Súmula da Conferência de Lideres
de 19/03/2014).

• Verificação do cumprimento da lei formulário

A Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela 4/2097.de4aosto, adiante
designada como lei formulário, prevê um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário
dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação das iniciativas legislativas e que importa ter presentes
no decurso da especialidade em Comissão e, em especial, no momento da redação final.

Pretende revogar o n.° 3 do artigo 30.° da Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n° 398/98. de 17 de
dezem Oro (Aprova a lei geral tributária que enuncia e define os princípios gerais que regem o direito fiscal
português e os poderes da administração tributária e garantias dos contribuintes). Ora, nos termos do n,° 1 do
artigo 6.° da referida lei formulário: “os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da
alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam
a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”. Através da base Digesto (Presidência do
Conselho de Ministros) verificou-se que a Lei Geral Tnbutária sofreu até à data um elevado número de
modificações. Trata-se de um diploma que sofre alterações frequentes, nomeadamente em sede de
Orçamento do Estado, sendo sempre difícil apurar com segurança o número total das respetivas alterações
sofridas. Assim, pese embora o previsto na lei formulário tem-se optado, em casos semelhantes, por não
indicar o número de ordem das alterações a realizar no título do diploma.

O título desta iniciativa traduz abreviadamente o seu objeto, em conformidade com o disposto no n.° 2 do
artigo 7.° da referida lei formulário.

Em caso de aprovação, o grande número de alterações sofridas pelo diploma que se pretende alterar também não
obriga à respetiva republicação integral uma vez que, de acordo com o previsto na última parte da alínea a) do n.°

Projeto de Lei n.° 531 /X11l3.a (PS)
Comissão de Orçamento Finanças e Administração Pública (5 )
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3 do artigo 6.° da lei formulário a republicação é exoressamente afastada no caso de alterações a Códigos, tendo-

se adotado igual procedimento no caso da le Geral Tributária

Não constando da iniciativa uma disposição sobre a sua entrada em vigor em caso de aprovação — será

aplicável o previsto no n.° 2 do artigo 2,° da referida lei formulário, ou seja: “na falta de fIxação do dia, os

diplomas referidos no número anterior entram em vIgor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no 5.°

dia após a publicação”.

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar quaisquer outras

questões em face da lei formulário.

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes

Enquadramento legal nacional e antecedentes

A sojijç deConself inistrosn°11/2ojde3defeverewo, criou o Programa Revitalizar, uma

iniciativa do Governo com vista à otimização do enquadramento legal, tributário e financeiro, em que o tecido

empresarial em Portugal desenvolve a sua atividade. O programa apresentava um conjunto de medidas, de

entre as quais cumpre destacar, a revisão do Ç (CIRE)1,

com o objetivo de promover a revitalização de empresas, assegurando a produção de riqueza e a manutenção

de postos de trabalho.

Coube à Lei n° 16/2012, de 20 de abril, que procedeu à sexta alteração ao CIRE, simplificar formalidades e

procedimentos e instituir o processo especial de revitalização. Nos termos do artigo 17.°-A do Código da

Insolvência e da Recuperação de Empresas, o processo especial de revitalização destina-se a permitir ao

devedor que, comprovadamente, se encontre em situação económica difícil ou em situação de insolvência

meramente iminente, mas que ainda seja suscetível de recuperação, estabelecer negociações com os

respetivos credores de modo a concluir com este acordo conducente à sua revitalização. Pode ser utilizado

por todo o devedor que, mediante declaração escrita e assinada, ateste que reúne as condições necessárias

para a sua recuperação. O processo especial de revitalização tem caráter urgente.

Este diploma teve origem na gostad in.°39/Xll — Procede à sexta alteração ao Código da Insolvência

e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 53/2004, de 18 de março, simplificando

formalidades e procedimentos e instituindo o processo especial de revitalização, apresentada pelo Governo.

1 O Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE) foi aprovado pelo Decreto-Lei n.° 53/2004, de l8de

rnaç, tendo sido alterado pelos seguintes diplomas: Decreto-Lei n.° 200/ 4del8deaosto, Decreto-Lei n,° 76-

A1’2006, de 29 de março, Decreto-Lei n 0 282/2007, de 7 de agosto, Decreto-Lei n ° 116/2008, de 4 de iulhg. Decreto-Lein°

185/20Q9,de 12 de agosto, Lei n.° 16/2012. de 20 de abril, e Lei n.° 66-Bí2012, de 31 de dezembro.

Projeto de Lei n.° 531lX11l3.a (PS)
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De acordo com a sua exposição de motivos, o principal objetivo prosseguido por esta revisão passa por
reorientar o Código da Insolvência e Recuperação de Empresas para a promoção da recuperação
privilegiando-se sempre que possível a manutenção do devedor no giro comercia relegando-se para segundo
plano a liquidação do seu património sempre que se mostre viável a sua recuperação.

Cria-se o processo especial de revitalização (artigos 17. °-A a 17. °-l), lançando-se a primeira pedra deste
processo logo no n.° 2 do artigo 1 °, explicitando-se, em traços muito largos, quais os devedores que ao
mesmo podem recorrer. O processo visa propiciar a revitalização do devedor em dificuldade, naturalmente que
sem pôr em causa os respetivas obrigações legais, designadamente para regularização de dívidas no âmbito
das relações com a administração fiscal e a segurança social.

O processo especial de revitalização pretende assumir-se como um mecanismo célere e eficaz que possibilite
a revitalização dos devedores que se encontrem em situação económica difícil ou em situação de insolvência
meramente iminente mas que ainda não tenham entrado em situação de insolvência atual. A presente situação
económica obriga, com efeito, a gizar soluções que sejam, em si mesmas, eficazes e eficientes no combate ao
“desaparecimento” de agentes económicos, visto que cada agente que desaparece representa um custo
apreciável para a economia, contribuindo para o empobrecimento do tecido económico português, uma vez
que gera desemprego e extingue oportunidades comerciais que, difidilmente, se podem recuperar pelo
surgimento de novas empresas. Este processo especial permite ainda a rápida homologação de acordos
conducentes à recuperação de devedores em situação económica difícil celebrados extrajudicialmente, num
momento de pré-insolvência, de tal modo que os referidos acordos passem a vincular também os credores que
aos mesmos não se vincularam, desde que respeitada a legislação aplicável à regularização de dívidas à
administração fiscal e à segurança social e observadas determinadas condições que asseguram a
salvaguarda dos interesses dos credores minoritários.

A aplicação da matéria relativa ao processo especial de revitalização tem que ser devidamente articulada com
a indisponibilidade dos créditos tributários e com a proibição da moratória, previstos no artigo 30.° da Lei Geral
Tnbutána (LGT), que dispõe o seguinte:

CAPÍTULO II

Objeto da relação jurídica tributária

Artigo 30.0

Objeto da relação jurídica tributária

1 - Integram a relação jurídica tributária:

a) O crédito e a dívida tributários;

b) O direito a prestações acessórias de qualquer natureza e o correspondente dever ou sujeição;
c) O direito à dedução, reembolso ou restituição do imposto:

d) O direito a juros compensatórios;

e) O díreito a juros indemnízatórios.

Projeto de Lei n.° 5311X1113.a (PS)
Comissão de Orçamento Financas e Administração PúbPca (5,a)



2 - O crédito tríbutário é indisponível, só podendo fixar-se condições para a sua redução ou extinção

com respeito pelo princípio da igualdade e da legalidade tributária.

3 - O disposto no número anterior prevalece sobre qualquer legislação especial

De mencionar que este n.° 3 do artigo 30.° da LGT foi aditado pela j o .55-A12010,_çJde dezernio,

diploma que aprovou o Orçamento do Estado para 2011. Também nos termos da Lei n.° 55-A12010, de 31 de

dezembro. mas agora de acordo com o artigo 1 25.° - Disposições transitórias no âmbito da LGT o disposto no

n.° 3 do artigo 30.° da LGT é aplicável designadamente aos processos de insolvência que se encontrem

pendentes e ainda não tenham sido objeto de homologação, sem prejuízo da pre valência dos privilégios

creditórios dos trabalhadores previstos no Código do Trabalho sobre quaisquer outros créditos.

Segundo a Professora Doutora Catarina Serra, no seu artigo Processo Especial de Revitalização - Contributos

para uma “retificação’ o PER é um processo pré-insolvencial, cuja maior vantagem é a possibilidade de o

devedor [qualquer devedor] obter um plano de recuperação sem ser declarado insolvente. O maior risco é o

de, depois de tudo, o devedor não conseguir evitar a declaração de insolvência. Para os credores fica, mais

uma vez, reservado o papel fundamental: ou consentirem (pelo menos momentaneamente) no sacrifício dos

seus direitos para viabilizarem o PER ou então manterem-se irredutíveis, caso em que o plano de recuperação

não é aprovado e aquele risco se concretizará. Evidentemente, a reação dos credores (o seu consentimento

no sacrifício) depende da sua convicção sobre a bondade dos propósitos do PER e, mais precisamente, da

segurança ou confiança que inspira o respetivo regime jurídico quanto á tutela dos seus direitos de crédito2.

Conclui, nomeadamente, que numa apreciação final, não pode deixar de se confessar que o novo regime do

PER suscita um prognóstico reservado, não só pelas razões indicadas mas ainda por comungar daquele que

foi — continua a ser — um dos maiores problemas do plano de insolvência: a (alegada) indisponibilidade dos

créditos tributários, por força dos arts. 30°. n.°s 2 e 3, e 36.°, n.°s 2 e 3, da Lei Geral Tributária, dos arts. 196.°

e 199.0 do Código de Processo e Procedimento tributário e do DL n.° 411/91, de 17 de outubro. Tal como

acontece relativamente ao plano de insolvência, não se contestando esta indisponibilidade, os créditos do

Estado e da Segurança Social são, em princípio, insuscetíveis de perdões, reduções de valor, moratórias ou

de outros condicionamentos contra a vontade dos seus titulares. A aprovação e a homologação de planos de

recuperação e, consequentemente, a realização da finalidade de reestruturação tornar-se-á muito difícil, já que

as dívidas à Fazenda Pública e à segurança social representam quase sempre a parte mais significativa do

passivo do devedor. Como se disse noutra altura, a propósito do plano de insolvência, o problema só será

superado com uma interpretação restritiva das normas que compõem o regime tributário. Convocam-se, para

isso, dois argumentos: a teleologia subjacente ao PER e a unidade do sistema jurídico. A regra de que

havendo contradição entre o que resulta da interpretação do texto expresso de uma norma jurídica e aquilo

que resulta do silêncio de outra se resolve com a sobreposição da primeira à segunda não deve ser mantida

2 Catarina Serra, Processo Especial de Revitalização - Contributos para uma “retificação’, 2012, pág. 716.

Projeto de Lei n.° 531lXUl3 (PS)
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quando acarrete uma desconsideração da teleologia que está subjacente a esta e outras perturbações
intoleráveis para a harmonia do sistema jurídico3.

Sobre esta matéria, pode também ler-se no sumano do Acórdão de 10 de maio de 2012, do Supremo Tribunal
de Justiça, o seguinte:

- Tendo a Lei n,° 55.°-A/2010, de 31-12, determinado expressamente a aplicação do n.° 3 do art. 30.0

da LGT aos processos de insolvência pendentes e com planos não homologados, é por demais
evidente que não podem os tribunais deixar de cumprir este comando lega posto que nos termos do
ad. 3.° da Lei n.° 52/2008, de 28-08 (LOFTJ), incumbe-lhes assegurar a defesa dos direitos e
interesses legalmente protegidos, sendo certo que, nos termos do ad. 8.°, n.° 2, do CC o tribunal está
vinculado ao dever de obediência à lei, não podendo tal dever ser afastado sob pretexto de ser injusto
ou imoral o conteúdo do preceito legislativo.

II - Assim o terminus ad quem da aplicabilidade da referida alteração legislativa aos processos de
insolvência pendentes, não é, atualmente, a data da aprovação do plano pela assembleia de credores,
caso em que tendo esta tido lugar em 2010, não seria abrangida pelo novo regime normativo, mas a
data da decisão homologatória que, no caso sub judicio ocorreu já em 2011, é dizer, em plena vigência
dos supra citados preceitos legais.

III - Esta é a interpretação dos citados preceitos legais que se nos afigura, salvo o devido respeito por
opinião adversa, mais consentãnea com a boa hermenêutica, pois, como é sabido, não pode ser
considerado pelo intérprete, maxime pelos tribunais, o pensamento legislativo que não tenha na letra
da lei um mínimo de correspondência verbal ainda que imperfeitamente expresso (art. 90 n.° 2, do
CC).

IV - Do exposto flui que a homologação do plano de insolvência, aprovado pela assembleia de credores
com voto contra do Estado por inobservância do regime previsto nos arts. 1.0 e 2.° do DL n.° 411/91 e
na LGT relativamente aos créditos tributários, é ineficaz.

Segundo a exposição de motivos da presente iniciativa, a persistente e reiterada oposição da Fazenda
Publica prende-se com a inflexibilidade das leis fiscais no que diz respeito à aprovação dos Planos de
pagamento que prevejam a redução de prestações tributárias e a concessão de moratórias. A Fazenda
Pública tem invocado as normas da Lei Geral Tributária e do Código do Procedimento Tributário como
fundamento para a sua incapacidade, no sentido da incompetência, para votar favoravelmente tais
planos.

Consideram ainda os autores que, deste modo, não se cumpre o previsto no Memorando de Entendimento
assinado entre Portugal e a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu (BCE) e o Fundo Monetário
Internacional (FMI) que determinava que as autoridades tomarão também as medidas necessárias para

Catarina Serra, Processo Especial de Revitalização - Contributos para uma “retificação”, 2012, págs. 739 e 740.
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autorizar a administração fiscal e a segurança social a utilizar uma maior variedade de instrumentos de

reestruturação baseados em critérios claramente definidos, nos casos em que outros credores também

aceitem a reestruturação dos seus créditos, e para rever a lei tributária com vista à remoção de impedimentos

à reestruturação voluntária de dívidas.

Com o objetivo de resolver esta questão, propõe-se a revogação do n.° 3 do artigo 30.° da Le Ger Tnbutána,

Recorde-se que o Grupo Parlamentar do PS apresentou, na sessão legislativa anterior, o Prpçj,,.ej°

4ll/(E) — Altera a Lei Geral Tributária para que o Estado não inviabilize sistematicamente os Planos

Especiais de Recuperação de Empresas, rejeitado, na generalidade, em 27/06/201 3.

Enquadramento internacional

Países europeus

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha e Itália.

ESPANHA

Em Espanha, a matéria relativa à Insolvência e Recuperação de Empresas é regulada pela y72OO3, de 9

de juiio,Concursal. Posteriormente, esta lei sofreu alterações, sendo as mais significativas introduzidas pelo

de medidas urgentes en materia tributaria, financiera y concursal

ante Ia evolución de la situación económica e pela Ley 38/2011, de 10 de octubre, de reforma de la Ley

de9deulioConcursal.

Em 2011, face ao reconhecimento de algumas insuficiências da anterior legislação, o Governo espanhol

procedeu à última reforma da ‘Lei Concursal’, através da Lei 38/2011, de 10 de Outubro. Esta lei tem como

referência a situação económica atual de Espanha, vindo a oferecer às empresas uma solução mais eficaz

para a resolução dos seus problemas económicos e financeiros através da introdução da possibilidade de

acordos de refinanciamento. Regula com detalhe os deveres das partes que negoceiam o acordo e estabelece

a homologação judicial do acordo que em consequência, dentro de certos limites, se aplica também aos

credores que se excluiram do acordo. Esta lei vem tornar mais ágil o processo de insolvência oferecendo um

procedimento abreviado, que oferece soluções mais rápidas e económicas.

Recentemente, foi aprovado o Real Decreto-Lei n.° 4/2014, de 7 de março, “que adota medidas urgentes em

materia de financiamento e reestruturação da dívida empresariaf’.
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A matéria que esta iniciativa se propõe alterar, encontra-se regulada na yÇeLTributaria_Lev/2Q3
de17dediembre, particularmente nos artigos 17 e 180

O artigo 17 ° estatui sobre a relação jurídica tributária e o Jço18.° é relativo à “indiwonibilidade do crédito
tributário”: El crédito tributar/o es indisponible salvo que la iey establezca otra cosa”

ITÁLIA

Não encontrámos na ei-quadro dos impostos sobre os rendimentos (j__toUnicodellelmoste.uiRedditj) um
artigo ou outra disposição idêntica à que a presente iniciativa se propõe alterar. Há um capítulo que regula a
“Liquidação voluntária e os processos de concorrência”, composto pelos artigos 182.° a 184.° que poderá ter
alguns pontos de contacto com a matéria em análise, nomeadamente a questão do processo de falência e
recuperação de empresas. Assim o artigo

liquidação udicial” e o 184.° à “aplicação analógica”.

A reforma da “Lei Falimentar” iniciada em 2005 e prolongada até 2010 com sucessivas modificações,
representou uma revolução no sistema dos procedimentos de concursos, introduzindo no ordenamento italiano
um corpo de normas dotadas de uma autonomia própria em relação à mesma lei falimentar, levando ‘Autores’
e ‘Operadores’ a certificarem o nascimento do “Direito da crise de Empresa”.

O legislador, com uma reforma certamente orientada por princípios liberais quis privilegiar a relação direta
entre o empresário (devedor) e os seus credores favorecendo a, assim designada, “privatização do processo
de insolvência”, através da resolução negocial da crise, colocando à disposição das empresas novos institutos
(extraordinários relativamente ao sistema precedente) focados para antecipar, evitar e superar a crise de
empresa, afastando o declínio, com o objetivo de “conservar em vida a empresa em dificuldade”,
salvaguardando os seus valores produtivos, como bens primários a tutelar, inclusive em relação aos interesses
dos credores.

No sistema anterior a normativa era orientada para a tutela de modo prevalente (se não exclusivo) dos
credores, maximizando os interesses, que eram realizados através da liquidação do património da empresa,
com o resultado que a empresa em crise dispersava os seus próprios valores de produção e cessava a
atividade.

As novas regras têm como objetivo principal o oposto: valorizar a recuperação e revitalização da empresa,
após a remoção da falência.

O principal ativo a ser salvaguardado tornou-se portanto a empresa, a conservação dos níveis de emprego, o
know-how, o arranque e o conjunto de valores imateriais que se perdiam/morriam definitivamente com o
processo de falência anterior, e que hoje o direito italiano coloca como objetivo salvar.

Esta vontade política, amplamente compartilhada, inspirou a Reforma, que introduziu três novas instituições e
procedimentos, classificados de acordo com o estado de crise em que a empresa se encontra, que são:
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L L. A

Os planos de recuperação (regulado pelo

Os acordos de reestruturação das dívidas (regulado pelo c8Z5sa Lajar)

O novo ‘concordado preventivo’(regulado pelo j16O.°e seguintes daLeamentar)

A primeira instituição intervém quando o empresário tem a sanar uma solução de desequilíbrio financeiro, na

fase de crise, mas não de insolvência.

A segunda intervém na fase da crise, com desequilíbrio na demonstração do resultado, mas com amplas

possibilidades de solução positiva.

A terceira intervém no caso de crise mais grave ou de insolvência reversível, com desequilíbrio no balanço.

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar (PLC), verificou-se

que, neste momento, não se encontram pendentes, quaisquer iniciativas ou petições sobre matéria conexa.

Tal como referido anteriormente, os proponentes apresentaram, na 2a sessão legislativa, o

4llILPj — Altera a Lei Geral Tributária para que o Estado não inviabilize sistematicamente os Planos

Especiais de Recuperação de Empresas.

V. Consultas e contributos

• Consultas obrigatórias

Nos termos legais e regimentais, não se afigura como obrigatória a consulta dos órgãos de Governo próprio

das Regiões Autónomas, da Associação Nacional de Municípios Portugueses ou da Associação Nacional de

Freguesias.

• Consultas facultativas
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Caso a Comissão assim o entenda, e em sede de eventual apreciação na especialidade poderá ser suscitada
a pronúncia do membro do Governo competente na matéria

• Contributos de entidades que se pronunciaram

Eventuais contributos que sejam remetidos à Comissão serão publicitados na gjantenet da iniciativa.

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsiveis encargos com a sua
aplicação

Os elementos disponíveis não permitem quantificar eventuais encargos resultantes da aprovação da presente
iniciativa.
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